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Resumo: O presente artigo discute o uso de textos escritos como corpora em Linguística 
Histórica, com foco em algumas ideias que a tradição tem perpetuado, nomeadamente 
sobre a adequação dos dados da escrita e dos diferentes tipos de fonte e de edição em 
estudos sobre fases pretéritas da língua. Essas ideias são aqui revistas e analisadas tendo 
em conta a peculiar especificidade desta disciplina e à luz das alterações trazidas pela era 
digital à teoria e à prática editorial, propondo-se, como resultado, uma redefinição do 
objecto primário da Linguística Histórica e uma diversificação dos tipos de fonte e de edição.
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Abstract: This article discusses the use of written texts as corpora in Historical Linguistics, 
focusing on some ideas that tradition has perpetuated, namely on the adequacy of writing 
data and of the different types of sources and editing in studies on past phases of the 
language. These ideas are here reviewed and analyzed taking into account the peculiarity 
of this discipline and in the light of the changes brought by the digital age to editorial 
theory and practice. As a result, a redefinition of the primary object of Historical 
Linguistics and a diversification of the types of sources and of editing are proposed.
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1. Introdução
Se há área com uma tradição bem estabelecida desde os primórdios da 
Linguística, como ciência da linguagem, essa é seguramente a Linguís-
tica Histórica, que, desde o início do séc. XIX, se estabeleceu com um 
objecto – o estudo do passado das línguas e do seu processo de mudança 
ao longo do tempo – e método – o comparativo – bem definidos. Corria, 
então, o “século da História” e o impacto da publicação do famoso tra-
tado de Darwin sobre A Origem das Espécies tornava natural a procura de 
um paralelo entre a evolução das espécies e a evolução da linguagem. 
Não é, pois, de estranhar que, no clima científico e intelectual da época, 
a única Linguística possível fosse a histórica.
O séc. XX, porém, traria alterações teóricas e metodológicas pro-
fundas, usualmente atribuídas ao legado de Saussure, deslocando o ob-
jecto da Linguística do estudo da mudança (diacronia) para a descrição 
das línguas, individualmente consideradas num ponto de tempo defi-
nido (sincronia). Na base desta alteração de foco encontrava-se a visão 
saussureana das línguas como estruturas – sistemas em que cada item 
é definido pelas relações que mantém com todos os outros – necessa-
riamente homogéneas e, como tal, incompatíveis com as instâncias de 
variação, quer diacrónicas, quer sincrónicas.
Efectivamente, para Saussure, como já antes para Hermann Paul 
(1880), sistematicidade e variabilidade excluíam-se, tornando-se neces-
sária aos objectivos da nova Linguística descritiva a abstracção, volun-
tária e consciente, da real heterogeneidade das línguas. Por outro lado, 
a constituição do paradigma sincronia/diacronia como uma “dualidade 
radical”, implicando “dois caminhos absolutamente divergentes” na 
Linguística (SAUSSURE, 1992, p. 141), consagrou a opção da Linguísti-
ca estrutural (nas diferentes formas que assumiu, ao longo da primeira 
metade do séc. XX, na Europa e na América), e também da Linguística 
generativa de Chomsky, pela sincronia, cujos processos são observáveis 
na actualidade, bem como o mito da homogeneidade da língua.
Como consequência destas opções, estabeleceu-se um “paradoxo 
infrutífero” (WEINREICH, LABOV e HERZOG, 1968, p. 150) entre funcio-
namento e estrutura, variabilidade e sistematicidade, que a Sociolin-
guística laboviana tem procurado resolver:
Vimos que, para [Hermann] Paul como para Saussure, variabili-
dade e sistematicidade excluem-se mutuamente. Os seus suces-
35




Letras, Santa Maria, v. 30, n. 60, p. 33-50, jan./jun. 2020
sores, que continuaram a postular mais e mais sistematicidade 
na língua, tornaram-se ainda mais profundamente compro-
metidos com uma concepção simplista do dialecto homogéneo 
[…] No entanto, muitos linguistas reconhecem a evidência que 
demonstra que a mudança da língua é um processo contínuo e 
o inevitável sub-produto da interacção linguística. Os parado-
xos têm sido profundamente sentidos […] mas poucos linguis-
tas podem ficar satisfeitos com uma explicação da mudança 
que depende em simultâneo da inobservabilidade de todos os 
processos envolvidos. Sugerimos que a solução para a questão 
fundamental reside na direcção de quebrar a identificação en-
tre estrutura e homogeneidade (WEINREICH, LABOV e HERZOG, 
1968, p. 150-151. Sublinhados e tradução nossos1).
Ao propor a quebra da relação entre estrutura e homogeneidade, 
através da abordagem sistemática de estruturas heterogéneas, e ao cor-
relacionar variação e mudança, a Teoria da Variação e Mudança (WEIN-
REICH, LABOV e HERZOG, 1968) veio também permitir o rompimento da 
“dualidade radical” (SAUSSURE, 1992, p. 141) entre sincronia e diacro-
nia, aproximando-as e integrando-as e trouxe de volta ao panorama da 
Linguística a Linguística Histórica, doravante encarada como comple-
mentar em relação à Linguística Sincrónica.
As teorias contemporâneas da mudança incluem também, além 
da variacionista, a funcionalista, na linha do estruturalismo diacróni-
co, e a generativista, todas elas bastante produtivas. No entanto, pode 
dizer-se que é graças, sobretudo, aos desenvolvimentos da Sociolinguís-
tica variacionista, a partir dos anos 1960, e, mais tarde, também do mo-
delo generativista paramétrico, nos anos 1980 – que,
considerando a variação interlingüística, trouxe à especulação da 
teoria questões fundamentais em que se interrelacionam a aqui-
1 “We have seen that for [Hermann] Paul as well as for Saussure, variability and systematicity excluded 
each other. Their successors, who continued to postulate more and more systematicity in language, be-
came ever more deeply committed to a simplistic conception of the homogeneous idiolect […] Yet most 
linguists acknowledge the evidence which demonstrates that language change is a continuous process 
and the inevitable by·product of linguistic interaction. The paradoxes have been deeply felt […] but few 
linguists can rest content with an explanation of change which depends upon the joint unobservability 
of all the processes involved. We have suggested that the solllution to the fundamental question lies in 




Letras, Santa Maria, v. 30, n. 60, p. 33-50, jan./jun. 2020
sição – questão sempre presente, desde as origens, nos modelos 
chomskyanos – à mudança lingüística, até então questão secundária 
nos gerativismos anteriores (MATTOS e SILVA, 1999, p. 148).
– que a Linguística Histórica, incluindo os estudos de dialectos sincróni-
cos, em particular os mais arcaizantes, voltou a ocupar lugar de relevo 
nos estudos linguísticos.
Por outro lado, tendo em conta o grande desenvolvimento do mo-
delo generativista paramétrico – que se centra na I-Language, ao contrário 
das vertentes mais tradicionais da Linguística Histórica e da Filologia, que 
se centram na E-Language – e os mais recentes desenvolvimentos da teo-
ria laboviana (cf. LABOV, 2010), tornou-se pertinente, como sugere Mattos 
e Silva (1999, p. 151), distinguir “Lingüística Histórica lato sensu, que inclui 
descrições e interpretações sincrônicas datadas e localizadas, Lingüística 
Histórica stricto sensu, que se concentra na mudança lingüística no tempo, 
levando em consideração fatores intralingüísticos ou estruturais e fatores 
extralingüísticos ou sócio-históricos e Lingüística Diacrônica, que, tratando 
da mudança no tempo, se concentra no sistema ou na gramática”.
Em todos os casos, porém – sem prejuízo da possibilidade de “re-
construção dos estados passados baseada na comparação entre varieda-
des modernas” (CASTRO, 2006, p. 78) e apesar de, desde Labov, se consi-
derar que o conhecimento de processos que operaram no passado pode 
ser inferido pela observação de processos no presente – a fonte por ex-
celência, quer na Linguística Histórica, quer na Linguística Diacrónica 
(cf. supra) continua a ser, sem dúvida, o texto escrito, único documento 
do passado das línguas até ao séc. XX.
Tomando este facto, que se mantém actual, como ponto de par-
tida, analisam-se aqui alguns dos problemas teóricos e metodológicos 
levantados pelo uso de textos escritos como fontes em Linguística Histó-
rica, com destaque para a adequação dos dados da escrita e de determi-
nados tipos de fontes e de edição para os estudos linguísticos. Estas ques-
tões são discutidas a partir do posicionamento das diferentes teorias da 
mudança, procurando-se oferecer uma nova perspectiva sobre o uso do 
texto escrito como fonte em Linguística Histórica com base numa reava-
liação, por um lado, das relações oral/escrito e, por outro, da relevância 
dos diferentes tipos de fontes escritas e de edição no peculiar contexto da 
Linguística Histórica. Procura-se ainda evidenciar o contributo do meio 
digital na resolução de alguns dos problemas discutidos.
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2. O texto escrito como corpus: alguns mitos
Desde a sua origem, a Linguística Histórica assumiu a inevitabilidade 
do uso de textos escritos como fonte. No entanto, foi sobretudo no 
séc. XX que este condicionalismo começou a ser encarado como um 
problema metodológico de base. Com o desenvolvimento das novas 
tendências da Linguística dita “moderna”, e tendo em conta que esta 
assentava numa separação radical, não apenas entre sincronia e dia-
cronia, mas também entre os modos de representação oral e escrito 
das línguas e na primazia do primeiro (primário, dinâmico, não regu-
lamentável) sobre o segundo (secundário, estático, regulamentável), 
a língua oral tornava-se o único objecto possível e, nessa medida, os 
textos escritos, apesar de também serem manifestações de língua, não 
poderiam, naturalmente, ser considerados fontes fiáveis, na medida 
em que não eram encarados como fontes para o estudo da língua es-
crita, mas como fontes para o estudo da língua oral. Mesmo Labov, 
que logrou superar a identificação entre estrutura e homogeneidade 
e a separação radical entre sincronia e diacronia, não superou a sepa-
ração entre oralidade e escrita e, sobretudo, a primazia do oral sobre 
o escrito na Linguística actual. Ao considerar a Linguística Histórica 
como “a arte de fazer o melhor uso de maus dados” (LABOV, 1994, p. 
11), Labov perpetuaria também o preconceito em relação à escrita, 
considerada, a todos os títulos, secundária. A esta ideia, veio juntar-se 
uma outra, que a tradição tem também perpetuado, a de que, no es-
tudo do passado das línguas e dos processos de mudança, sendo todas 
as fontes más, as fontes primárias não literárias são, ainda assim, pre-
feríveis às literárias e às metalinguísticas, por estarem, em princípio, 
mais próximas da oralidade.
Segundo Labov (idem, ibidem), os dados fornecidos pelos textos 
escritos, única face observável da língua em sincronias pretéritas, ainda 
que ricos em muitos aspectos, são necessariamente maus, na medida em 
que os documentos históricos estão sujeitos a todo o tipo de acidentes 
e as formas linguísticas que neles encontramos são, regra geral, dis-
tintas das vernaculares dos escritores, resultando, muitas vezes, de um 
esforço de adaptação à norma que conduz a textos onde são frequentes 
fenómenos como a hipercorrecção e a mistura de dialectos, além de ba-
nais erros de cópia. Tudo isto é, naturalmente, verdade no que respeita 
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Não restam […] dúvidas de que o texto, produto escrito de um 
escritor concreto, num determinado estilo, numa dada situação 
e num determinado momento, isto é, num determinado contexto 
– que a actividade filológica do editor procura reproduzir – 
não pode, no que à língua diz respeito, ser encarado como 
documento com valor absoluto de um estado pretérito da língua. 
Pelo menos, não pode ser encarado como documento de um 
estado de língua no seu modo de representação primário: o oral. 
Pode, sim, ser encarado, antes de mais, como um documento 
do sistema de escrita de uma determinada língua numa 
determinada época. Como documento para a reconstrução da 
oralidade, constitui, como não poderia deixar de ser, matéria-
prima a ser usada de forma muito condicionada, devendo o 
linguista histórico, se quiser ser realista, renunciar a obter um 
retrato fiel da oralidade de fases pretéritas da língua (BANZA, 
no prelo. Sublinhado nosso).
Cremos, pois, que a visão negativa do uso de textos como fon-
tes na Linguística Histórica e Diacrónica só pode ser ultrapassada se se 
reconhecer como utópico o objectivo de reconstituição da oralidade 
das línguas em estados pretéritos e, por outro lado, se reconhecer, re-
alisticamente, que o objecto possível nestas disciplinas é, em primeiro 
lugar, a reconstituição da língua escrita de estados pretéritos, renun-
ciando a “explicar” e reconhecendo que o máximo que é possível fazer 
é apenas “interpretar”, ou procurar “ouvir o inaudível” (LASS, 1997, p. 
45ss), como lucidamente reconheceu Lass, que considera a Linguística 
Histórica como uma arte interpretativa. A metáfora de Lass – presente, 
por exemplo, na última obra de Mattos e Silva, de 2008: Caminhos da 
Linguística Histórica – ouvir o inaudível – é, aliás, modelar, na medida em 
que consagra a impossibilidade objectiva de “ouvir” a língua do passa-
do, “inaudível” porque acessível apenas na sua vertente escrita, que, 
como reconhece o mesmo autor, embora represente a língua oral, o 
faz indirectamente e segundo princípios próprios, não permitindo, por 
isso, mais do que a construção de hipóteses sobre a oralidade de estados 
pretéritos da língua. A mesma ideia encontra-se, aliás, também noutros 
autores, como, por exemplo, Clarinda Maia, que, a propósito dos textos 
notariais medievais por ela analisados, escreve que,
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embora os documentos notariais de carácter particular não se-
jam um espelho fiel, uma reprodução da linguagem local, eles 
deixam transparecer certos factos da linguagem falada da épo-
ca. Uma interpretação crítica desses documentos […] permit[e] 
compreender a verdadeira natureza da língua escrita dos docu-
mentos não literários da Idade Média e manifesta ser impossí-
vel uma plena reconstrução dos estados pretéritos da língua” 
(MAIA, 1986, p. 950. Sublinhado nosso).
Importa, assim, reconhecer a escrita como o primeiro objecto da 
Linguística Histórica, devendo, neste caso, a oralidade ser assumida como 
um objecto necessariamente secundário, uma vez que só pode ser acedi-
do de forma indirecta e necessariamente imperfeita. Nesta perspectiva, 
os dados da escrita são naturalmente bons quando usados para a descri-
ção da escrita e não da oralidade e os diferentes tipos de texto igualmen-
te relevantes para diferentes registos, que, no seu conjunto, embora não 
representem a língua oral, representam a língua escrita das diferentes 
épocas históricas e, indirectamente, reflectem a língua oral, por via da 
relação que se estabelece entre estes dois modos de representação das 
línguas, em particular nas que usam sistemas alfabéticos de escrita.
Nesta perspectiva, a própria construção de hipóteses sobre o que 
poderá ter sido a oralidade de fases pretéritas de uma língua, na sua di-
versidade, pode, sem dúvida, ser mais conseguida pela utilização de di-
ferentes tipos de fonte e não apenas das fontes primárias não literárias; 
nomeadamente, também das fontes literárias pertencentes a diferentes 
géneros textuais (BERLINCK, BARBOSA e MARINE, 2008) e, sobretudo, 
das fontes metalinguísticas, cujo valor, apesar de reconhecido em al-
guns casos (CASTRO, 2006, p. 83), tem sido muito, e injustamente, subs-
timado (SÁEZ RIVERA, 2006; BANZA, 2019).
Em todo o caso, ultrapassado o mito dos “maus dados” por via de 
uma reformulação realista dos objectivos a atingir/atingíveis, a Linguís-
tica Histórica lida ainda com um outro problema: o do tratamento das 
fontes disponíveis, que envolve aquilo a que Ivo Castro chamou “filtra-
gem filológica” e na qual participam, além da Crítica Textual, outras dis-
ciplinas auxiliares, sobre as quais a Crítica Textual se constrói, tais como 
a Paleografia, a Diplomática, a Codicologia e a Bibliografia Material (CAS-
TRO, 2006, p. 81-82), ao serviço da produção de edições que possam ser 
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Não restam dúvidas de que todas as edições de textos do passa-
do, e não apenas aquelas que se destinam a estudos linguísticos, devem 
assumir o princípio filológico básico do respeito pelo texto, o que nem 
sempre acontece, por erro humano ou por limitações práticas. No entan-
to, sendo a edição, também ela, por natureza, uma prática interpretati-
va, são possíveis, sem prejuízo do respeito pelo texto, diferentes opções 
“estratégicas e tácticas” (CASTRO e RAMOS, 1986) no que toca ao tipo 
e critérios de edição. Assim, da edição diplomática ou paleográfica às 
edições interpretativa, crítica e críticogenética e das transcrições mais 
conservadoras às mais modernizadoras, são possíveis diferentes opções 
que o editor, desejavelmente um linguista, deve analisar. No entanto, e 
apesar da legitimidade dos diferentes tipos de edição e de transcrição, 
tem prevalecido a ideia de que a edição diplomática ou paleográfica é a 
única adequada a textos usados como corpora linguísticos, devendo os 
critérios de edição ser sempre maximamente conservadores.
É esta também uma ideia que importa desmistificar, na medida em 
que, dependendo do tipo e época dos textos e dos objectivos do estudo, 
são possíveis, e mesmo desejáveis, diferentes tipos de edição e diferentes 
critérios de transcrição. Mesmo nos textos antigos, que colocam problemas 
muito particulares, é possível e desejável dispor de diferentes tipos de edi-
ção e transcrição, que poderão ser escolhidos em função dos objectivos do 
estudo. Neste aspecto, é modelar a proposta de Emiliano (2002a), que suge-
re, para o texto medieval, uma edição de base maximamente conservadora, 
com tipo medieval e transcrição estreita e, a partir dessa, edições progres-
sivamente mais modernizadoras: tipo medieval com transcrição larga, tipo 
normal com transcrição larga e edição interpretativa (modernizadora), 
garantindo, assim, a utilidade destas transcrições para todos os tipos de 
análise, linguística ou outra, desde as de natureza fonético-fonológica e/ou 
grafemática às de natureza sintáctica ou histórica, por exemplo.
Finalmente, um último “mito” que importa à Linguística Histó-
rica ultrapassar definitivamente é aquele a que poderíamos chamar a 
“morte da Filologia”, que fez caminho em alguns círculos, ao longo do 
séc. XX, segundo o qual, em Linguística, apenas a forma do texto inte-
ressaria, devendo a edição resumir-se a uma mera transcrição, indepen-
dente do contexto histórico-cultural da sua produção.
Em 1911, nas Lições de Philologia Portuguesa, Leite de Vasconcellos 
definia ainda Filologia como “o estudo da nossa lingoa em toda a sua 
amplitude, e o dos textos, em prosa e em verso, que servem para a docu-
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mentar” (p. 9), perspectiva alargada em que a Crítica Textual é apenas 
uma das vertentes, a mais clássica, da Filologia. Porém, a progressiva 
especialização dos estudos linguísticos e literários em disciplinas sepa-
radas e estanques, ao longo do séc. XX, levou a um esvaziamento da 
Filologia, que progressivamente se foi restringindo à Crítica Textual, 
cuja “orientação última” seria a de “preparar a edição do texto” (MAR-
QUILHAS, 2010). Uma das consequências mais dramáticas deste afunila-
mento foi o afastamento dos linguistas do trabalho de edição.
Esta tendência, no entanto, tem vindo a ser revertida, nos últimos 
anos, sendo possível afirmar que, actualmente, “a Filologia caracteriza-se 
por sustentar uma investigação de natureza interdisciplinar, que envolve 
a Crítica Textual, a Crítica Genética, a Bibliografia Textual, a Sociologia do 
Texto, a Linguística, os Estudos Literários e a História Cultural.” (BORGES 
et alii 2012, p. 25) e, por outro lado, a Crítica Textual assume também uma 
interdisciplinaridade que renova e actualiza a antiga Filologia. Como bem 
referiu Pérez Priego (1997, p. 36. Tradução nossa2),
…os testemunhos são efectivamente indivíduos históricos, com 
uma fisionomia própria, portadores, no seu seio, muitas vezes, de 
eloquentes marcas e dados sobre onde foram compostos, quem os 
encomendou ou possuiu, quem foram os copistas, os impressores, 
os leitores, que tipo de papel e de letra foi utilizado, qual a oficina 
tipográfica, etc. Tudo isto nos proporciona uma informação muito 
interessante, seguramente, para a história cultural, mas também 
muito rica e aproveitável do ponto de vista da pura crítica textual.
Por essa razão, uma boa edição, adequada a estudos linguísticos, 
deve ser o resultado de um trabalho interdisciplinar, no qual avulta a 
importância do linguista, que possa devolver ao investigador, bem como 
também ao simples leitor, o texto enquanto objecto cultural, resultado 
de uma língua, de uma cultura e de um conjunto de particularidades 
específicas do género e do autor, bem como de determinadas circuns-
tâncias históricas e sociais.
2 “…los testimonios son efectivamente individuos históricos, con una fisionomía propia, portadores 
en su seno muchas veces de elocuentes huellas y datos respecto de dónde se compusieron, quién los en-
cargó o poseyó, quiénes fueron los copistas, los impresores, los lectores, qué tipo de papel y de letra fue 
utilizado, qué taller tipográfico, etc. Todo ello nos proporciona una información muy interessante, por 
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3. Ultrapassando mitos antigos: práticas de edição na 
era digital
A chegada da era digital ao domínio da actividade editorial, por volta 
dos anos 1960 do século passado, desencadeou uma mudança de para-
digma que continua em curso e cujos desenvolvimentos futuros não são 
totalmente previsíveis. No entanto, é certo que, apesar das naturais di-
ficuldades de diálogo entre áreas tradicionalmente não comunicantes, 
a “revolução digital” tem trazido enormes vantagens, hoje geralmente 
reconhecidas, entre outros, pelos linguistas, permitindo, no caso do tra-
tamento de fontes para a história das línguas, ultrapassar alguns dos 
mitos acima referidos.
Assim, antes de mais, tornou-se possível a constituição de corpora 
digitais, que permitem, por exemplo, o acesso fácil a uma grande quan-
tidade de textos, de diferentes géneros, de um mesmo período histórico, 
facilitando, assim, a diversificação das fontes; mas também a constituição 
de arquivos, que permitem armazenar um enorme manancial de infor-
mação sobre cada um deles, bem como diferentes tipos de transcrição, 
que, por seu turno, podem também, agora, beneficiar de recursos como 
o “tipo medieval” (fonte Notator Mono) – proposto por Emiliano (2002a, 
2002b, 2005, 2007) para reduzir ao mínimo as operações de transliteração 
nas transcrições mais conservadoras de documentos medievais – ferra-
mentas de leitura automática, como o OCR (Optical Character Recognition) 
– que, apesar das limitações que ainda apresenta, nomeadamente no que 
respeita à leitura de manuscritos, auxilia a tarefa de transcrição, ou o 
“software eDictor […] que inclui tanto a etapa da edição filológica, como 
a etapa de anotação morfossintática automática […] que […] permite a 
preservação das diversas etapas de interferência sem prejuízo da possibi-
lidade de inúmeras formas de representação” (PAIXÃO de SOUSA, 2013, p. 
126), entre muitas outras actualmente disponíveis.
Por outro lado, no caso de textos particularmente complexos, na 
sua génese e/ou tradição, as edições de hipertexto (FAULHABER, 1991; 
LAVAGNINO, 1995; DUARTE 1997) facilitaram ou tornaram possível a 
elaboração de edições críticas, crítico-genéticas e genéticas, que, no 
meio impresso, devido ao número frequentemente elevado de docu-
mentos a considerar (diferentes versões, cópias, notas, aditamentos, 
etc.) eram impossíveis ou, quanto muito, concretizáveis apenas sob a 
forma de pesadas e dispendiosas edições sinópticas, com extensos e 
complexos aparatos críticos. Todas estas alterações, resultantes da ins-
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trumentalização da informática ao serviço da Filologia, repercutiram-
-se, pois, antes de mais, no modo de fazer, prevenindo o erro humano e 
o abandono de tarefas demasiado complexas ou pesadas.
No entanto, a chegada do digital trouxe também alterações mais 
profundas, ao conceito de edição, mas também ao próprio conceito de 
texto. Desde os anos 1960, as edições de hipertexto “coloca[m] em cena 
conexões e relações e, assim fazendo, muda[m] a maneira como os textos 
existem, mas também aquela como lemos” (FAULHABER, 1991, p. 129) e, 
actualmente, as novas “edições académicas digitais”, entendidas como 
recursos de informação que oferecem uma representação crítica dos tex-
tos (SAHLE, 2014), permitem visualizar todos os materiais disponíveis, 
incluindo diferentes tipos de transcrição e imagens de alta resolução dos 
textos, bem como as relações entre eles. Como resultado, a edição deixa 
de poder ser pensada como mero resultado da interpretação do editor, 
apresentada ao público sob uma forma acabada; torna-se colaborativa, 
flexível e evolutiva. Por outro lado, o próprio conceito de texto é tam-
bém alterado, na medida em que a materialidade que tradicionalmente 
o define se torna dinâmica. Como refere Paixão de Sousa (2013, p. 115, 
127ss), o texto é “descorporificado”, isto é, verifica-se uma “desvincula-
ção entre o texto lógico e seu suporte material” (PAIXÃO de SOUSA 2013, 
p. 129. Ver também Emiliano, 2005; Paixão de Sousa, 2006).
Com a formação de “comunidades de práticas abertas” (ALVES, 
2016) – como a do TEI (Text Encoding Initiative), “um consórcio que de-
senvolve e mantém coletivamente um padrão para a representação de 
textos em formato digital” (https://tei-c.org/. Tradução nossa3) cujas 
“diretrizes […] definem e documentam uma linguagem de marcação 
para representar as características estruturais, de interpretação e con-
ceituais dos textos” (https://tei-c.org/guidelines/. Tradução nossa4) — as 
edições académicas apresentam hoje, necessariamente e cada vez mais, 
uma “codificação explícita e consistente [que permite a] legibilidade 
por máquina, ao mesmo tempo que permitem, fruto da linguagem de 
marcação e da anotação rica que adotam, uma crescente manipulação 
das suas representações computacionais” (MARQUILHAS e HENDRICKX, 
2016, p. 252).
3 “…a consortium which collectively develops and maintains a standard for the representation of 
texts in digital form”.
4 “guidelines […] define and document a markup language for representing the structural, renditio-
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Neste contexto, os novos modelos de edição não lidam já, hoje, 
com os tradicionais problemas de fixação e de opção entre diferentes 
normas de transcrição, graças à “fidelidade e […] reversibilidade nas 
edições assistidas por computador” (PARKINSON, 1983, p. 242–243); não 
lidam também já com as dificuldades de representação de determinadas 
características dos textos, nomeadamente dos textos medievais, como o 
tipo medieval ou as abreviaturas (EMILIANO, 2002b; PARKINSON, 1983); 
lidam, sim, com o imperativo da legibilidade computacional e da ma-
nipulabilidade, devendo, por isso, ser explícitos e consistentes e, por 
outro lado, com a necessidade de “converter as edições em abordagens 
integradas, onde se codifique o que no texto é físico, o que é conceptual 
e o que é social (MARQUILHAS e HENDRICKX, 2016, p. 263). Tal objec-
tivo só pode ser conseguido pela articulação interdisciplinar; mas isso 
não é uma novidade, porque, desde sempre, a edição, entendida como 
actividade filológica por excelência, resultou da conjugação de dife-
rentes saberes, de diversas áreas disciplinares, sendo a única novidade 
a entrada das ciências da computação no conjunto destes saberes; e é 
naturalmente aí que reside o grande desafio dos filólogos modernos: o 
de tentar conciliar a velocidade inerente às novas tecnologias “com o 
ritmo pausado da interpretação, ou exegese, método incontornável na 
construção de conhecimento em humanidades” (MARQUILHAS e HEN-
DRICKX, 2016, p. 275).
4. Conclusões
Como temos vindo a observar, a Linguística Histórica tem padecido 
de alguns mitos, que têm sido vistos como fragilidades teóricas e/ou 
metodológicas, pondo em causa o seu lugar na Linguística. Tais mitos 
resultam, em grande parte, da peculiar especificidade envolvida no 
estudo do passado das línguas e da sua evolução. Como sublinhou Neto 
(1992, p. 52),
a história de uma língua não é um esquema rigorosamente pre-
estabelecido, não é um problema algébrico. […] A evolução […] 
é complexa e melindrosa, relacionada com mil e um acidentes, 
cruzada, recruzada e entrecruzada – porque não representa a 
evolução de uma coisa feita e acabada, mas as vicissitudes de 
uma atividade em perpétuo movimento.
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A afirmação do autor é, na verdade, aplicável à própria língua, 
em todos os seus aspectos, sincrónicos e diacrónicos, e não apenas à 
sua história. No entanto, quando estão em causa estádios antigos e a 
própria evolução das línguas, esse facto é ainda mais sensível. Não pode, 
por isso, a Linguística Histórica, como reconheceu Labov, conformar-se 
com o domínio exclusivo de visões sistematicistas e homogeneizadoras, 
por muito produtivas que estas possam ser, nem, pela enorme comple-
xidade que envolve, com uma única teoria ou método. Não pode, final-
mente, conformar-se com a aceitação de que os dados disponíveis no 
seu campo de actuação são maus, devendo antes perspectivá-los no sen-
tido de que, tendo as línguas, em geral, dois modos de representação, 
oral (ou gestual) e escrito, a língua escrita é um objecto em si, que, pela 
relação que mantém com a oralidade, nos sistemas alfabéticos, permite 
também, a partir da sua descrição e análise, a elaboração de hipóteses, 
e não mais do que isso, sobre o que teria sido a língua oral em estados 
pretéritos e sobre a sua evolução.
Nesta perspectiva, a questão da disponibilização de textos fonte 
para o estudo da língua, escrita e oral, e da sua evolução mantém toda 
a sua relevância; mas, também aqui, importa ultrapassar alguns mitos, 
diversificando as fontes, mas também os tipos de edição e os critérios de 
transcrição e contextualizando os textos, enquanto objectos de língua, 
mas também de cultura, em sentido lato.
Neste aspecto, os rápidos avanços das Humanidades Digitais 
permitem, cada vez mais, encontrar no meio digital um precioso alia-
do, que não pode já ser ignorado. Como sublinham Marquilhas e Hen-
drickx (2016, p. 259-260), depois de uma primeira fase em que o digital 
veio trazer novas ferramentas, essencialmente agilizadoras do pro-
cesso de edição, permitindo tarefas até então impensáveis e bastante 
mais sujeitas ao erro humano, está já em marcha uma segunda fase, na 
qual “estão a ser os próprios académicos a harmonizar-se com o digi-
tal, a envolver-se nele de forma a compreenderem quantos conceitos 
é preciso revolucionar para que a filologia possa continuar a cumprir 
a responsabilidade de disciplina que se ocupa da peritagem dos tex-
tos e do seu diálogo com a cultura e a língua”. Entre esses conceitos, 
estão o conceito de edição e o próprio conceito de texto, na medida 
em que este, liberto da sua tradicional materialidade e consequente 
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Nas novas edições da era digital, paradoxalmente, ou talvez 
não, o texto reaproxima-se do sentido original de “tecido”, enquanto 
objecto plural, rede de sentidos que se cruzam, por vezes de diferen-
tes formas possíveis, e a que actualmente é possível aceder como um 
todo, de forma colaborativa, dinâmica e, sobretudo, aberta, o que, sem 
dúvida, permite maximizar as potencialidades das fontes escritas em 
Linguística Histórica.
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